PARECER   Nº 255, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 340, DE 2010, VETADO TOTALMENTE
De iniciativa do Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão de grupo sanguíneo nos documentos estaduais.
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 28 de novembro de 2011, tendo sido remetido à sanção governamental por meio do Autógrafo nº 29.639.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, este Deputado foi designado Relator Especial para, em substituição à mencionada Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno.

Nesta qualidade, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.
Quanto às razões apresentadas, somos obrigados a concordar com os motivos expostos pelo senhor Governador.
O Chefe do Poder Executivo sustenta, em suas razões, que o projeto, ao pretender a inclusão de grupo sanguíneo na certidão de nascimento e registro geral, invade competência legislativa privativa da União prevista no artigo 22, I e XXV da Constituição Federal, qual seja, legislar sobre direito civil e registros públicos.
Concordamos, portanto, com o posicionamento adotado pelo senhor Governador, pois, corroborando com o entendimento acima exposto, constatamos que todas as normas federais vigentes que tratam da matéria têm por escopo a uniformidade nacional das informações que devem constar nos registros de nascimento e de identidade civil (vide Lei n.º 7.116, de 29 de agosto de 1983, que assegura validade nacional às Carteiras de Identidade, regula sua expedição e dá outras providências; Lei n.º 9.454, de 7 de abril de 1997, que institui o número único de Registro de Identidade Civil e dá outras providências, bem como o artigo 54 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências). 

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, somos contrários ao Projeto de lei n.º 340, de 2010, e, por consequência, favoráveis ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

a) João Caramez – Relator Especial 
